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1.7 — Mandar verificar o estado de doença comprovada por ates-
tado médico e requisitar médico à ADSE para esse fim;

1.8 — Mandar submeter os funcionários e agentes a junta médica,
nos termos dos artigos 36.o, 37.o e 39.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

1.9 — Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo,
quando requisitados nos termos da lei de processo;

1.10 — Autorizar os pedidos de apresentação a junta médica da
Caixa Geral de Aposentações;

1.11 — Homologar a avaliação do desempenho do pessoal de enfer-
magem, as classificações de serviço respeitantes ao pessoal de enfer-
magem e as classificações de serviço respeitantes ao pessoal auxiliar
de acção médica funcionalmente adstrito aos serviços de enfermagem;

1.12 — Exarar o visto nas relações mensais de assiduidade;
1.13 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-

gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação
ou outras iniciativas semelhantes realizadas no País;

1.14 — Autorizar o abono do vencimento do exercício perdido por
motivo de doença ou serviços mínimos de acordo com a legislação
em vigor.

2 — Por subdelegação:
2.1 — Autorizar a acumulação de funções públicas por enfermeiros,

nos termos do previsto no artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro;

2.2 — Autorizar a atribuição e ou substituição de fardamentos/uni-
formes, conforme as necessidades do pessoal de enfermagem e auxiliar
de acção médica funcionalmente adstrito ao serviço de enfermagem;

2.3 — Autorizar a inscrição e participação dos profissionais em está-
gios, congressos, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras
actividades semelhantes em comissões gratuitas de serviço realizadas
no estrangeiro, nos termos legalmente definidos;

2.4 — Conceder o estatuto do trabalhador-estudante.
3 — Fica a enfermeira-directora autorizada a subdelegar nos seus

adjuntos e no enfermeiro-supervisor, total ou parcialmente, os poderes
acima especificados.

4 — Este despacho produz efeitos desde 21 de Julho de 2004,
ficando por este meio ratificados todos os actos que dentro do res-
pectivo âmbito hajam sido praticados.

26 de Janeiro de 2005. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Vasco Rui Rodrigues de Noronha Trancoso.

Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia

Rectificação n.o 237/2005. — Concurso n.o 18/04 — assistente de
anestesiologia. — Por ter saído om inexactidão o aviso n.o 449/2005
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 13, de
19 de Janeiro de 2005, a p. 945, rectifica-se que onde se lê «Ana
da Natividade Preto Marcos, assistente graduada de anestesiologia»
deve ler-se «Ana da Natividade Preto Marcos, assistente de anes-
tesiologia».

27 de Janeiro de 2005. — O Chefe de Repartição, por competência
subdelegada, Domingos Moreira Lopes.

Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia

Aviso n.o 1599/2005 (2.a série). — Por deliberação do conselho
de administração de 19 de Janeiro de 2005, procede-se à alteração
do concurso interno geral de ingresso para reservas de recrutamento
de um lugar de técnico superior de 2.a classe da carreira técnica supe-
rior de serviço social, no que respeita à composição do júri do concurso
(aviso n.o 3173/2004, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 59,
de 10 de Março de 2004).

Assim, o júri terá a seguinte composição:

«11 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Lúcia Pereira Rocha, técnica superior
principal da carreira técnica superior do serviço social do Hos-
pital de São João.

Vogais efectivos:

Dr.a Francelina Maria Neves Pereira, técnica superior de
2.a classe da carreira técnica superior do serviço social
do Hospital Geral de Santo António, S. A.

Dr.a Georgina Manuela Madureira Gonçalves, técnica supe-
rior de principal da carreira técnica superior do serviço
social do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia.

Vogais suplentes:

Dr.a Carla Cristina Cardoso Marvão, técnica superior de
2.a classe da carreira técnica superior do serviço social
do Hospital de São João.

Dr.a Maria Guiomar Sousa Rocha, técnica superior de
1.a classe da carreira técnica superior do serviço social
do Hospital Geral de Santo António, S. A.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.»

27 de Janeiro de 2005. — O Vogal Executivo do Conselho de Admi-
nistração, António Augusto Paul.

Hospital de Santa Luzia de Elvas

Deliberação n.o 176/2005. — Nos termos e para os efeitos do
disposto no n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 188/2003, de 20
de Agosto, conjugado com o disposto nos artigos 35.o a 41.o do Código
do Procedimento Administrativo, e tendo por base o uso da faculdade
conferida pelo Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Saúde,
a coberto do despacho n.o 27 271/2004, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 304, de 30 de Dezembro de 2004, o conselho
de administração do Hospital de Santa Luzia de Elvas deliberou,
em 11 de Janeiro de 2005, delegar e subdelegar na pessoa da vogal
executiva do seu conselho de administração, Dr.a Rosa Maria Mar-
tinho Simões do Paço Salgueira, os poderes necessários para a prática
dos seguintes actos:

Delegações:

1 — No âmbito da gestão interna de recursos humanos:
1.1 — Autorizar a abertura de concursos e praticar todos os actos

subsequentes, nomear, promover e exonerar o pessoal do quadro,
determinar a conversão da nomeação provisória em definitiva e auto-
rizar que seja mantida a nomeação definitiva enquanto o funcionário
não a adquirir noutro cargo que exerça em regime precário, bem
como autorizar destacamentos, requisições, transferências, permutas
e comissões de serviço, com excepção do pessoal dirigente;

1.2 — Celebrar, prorrogar, renovar e rescindir contratos de pessoal,
praticando os actos resultantes da caducidade ou revogação dos
mesmos;

1.3 — Autorizar o exercício de funções a tempo parcial, observados
os condicionalismos legais, com obrigatoriedade de participação ao
Departamento de Recursos Humanos;

1.4 — Justificar ou injustificar faltas;
1.5 — Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-

pectivo plano anual;
1.6 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por

motivo de doença, bem como o exercício de funções em situação
que dê lugar à reversão do vencimento de exercício, e o respectivo
processamento;

1.7 — Autorizar e praticar todos os actos relativos à protecção da
maternidade e da paternidade, nos termos da lei;

1.8 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

1.9 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-
nários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva, e, em
geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança social da
função pública, incluindo os referentes a acidentes de serviço;

1.10 — Garantir a execução das políticas referentes aos recursos
humanos, designadamente as relativas à sua admissão, nomeação, dis-
pensa, avaliação, regimes de trabalho e horários, faltas, formação,
segurança e incentivos;

1.11 — Exercer a competência em matéria disciplinar prevista na
lei, independentemente da relação jurídica de emprego;

1.12 — Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos correspondentes abo-
nos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte
e de ajudas de custo, antecipadas ou não;

1.13 — Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo,
quando requisitados nos termos da lei de processo;

1.14 — Qualificar como acidentes em serviço os sofridos por fun-
cionários e agentes e autorizar o processamento das respectivas des-
pesas, até aos limites legais;

1.15 — Afectar o pessoal na área dos respectivos departamentos;
1.16 — Autorizar a passagem de certidões de documentos arqui-

vados no processo individual dos funcionários e agentes, bem como
a restituição de documentos aos interessados;

1.17 — Solicitar à ADSE a verificação de doença dos funcionários
e agentes;

1.18 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários e agen-
tes em estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos
de formação ou outras iniciativas semelhantes realizadas no País ou
no estrangeiro, quando a competência for do conselho de adminis-
tração, nos termos do despacho n.o 867/2002, do Ministro da Saúde,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 14 de Janeiro de 2002;
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1.19 — Autorizar a utilização de veículo próprio em serviço oficial,
nos termos do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril.

2 — No âmbito da gestão orçamental, exceptuando o PIDDAC:
2.1 — Apresentar os documentos de prestação de contas, nos termos

definidos na lei;
2.2 — Acompanhar periodicamente a execução do orçamento apli-

cando as medidas destinadas a corrigir os desvios em relação às pre-
visões realizadas;

2.3 — Assegurar a regularidade da cobrança das receitas e da rea-
lização e do pagamento da despesa do Hospital, permitindo-lhe decla-
rar as suas dívidas como incobráveis, mediante critérios a definir por
despacho do Ministro da Saúde;

2.4 — Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas quando esta seja da competência de membro do Governo;

2.5 — Autorizar despesas com aquisição de bens e serviços até ao
valor máximo legal permitido aos órgãos dirigentes de organismos
com autonomia administrativa e financeira e que resultem da lei;

2.6 — Tomar as providências necessárias à conservação do patri-
mónio, designadamente autorizar todas as despesas com obras de
construção, beneficiação, ampliação ou remodelação das instalações
em execução do plano de acção aprovado pela administração regional
de saúde (ARS), assim como as despesas de simples conservação
e reparação e beneficiações das instalações e do equipamento;

2.7 — Elaborar os planos de acção anuais e plurianuais e os res-
pectivos orçamentos a submeter à aprovação do Ministro da Saúde.

Subdelegações:

3 — No âmbito de gestão interna dos recursos humanos:
3.1 — Nomear e conferir posse ao pessoal de chefia, ao abrigo

do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
3.2 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho extraor-

dinário, nos termos previstos na alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, para além dos limites
fixados nos n.os 1 e 2 da mesma disposição legal;

3.3 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho em dias
de descanso semanal e complementar de pessoal dirigente e de chefia,
nos termos do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de
18 de Agosto;

3.4 — Autorizar a acumulação de funções ou cargos públicos, nos
termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro,
com observância do disposto no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 413/93,
de 23 de Dezembro;

3.5 — Conceder licenças sem vencimento, com excepção da prevista
na alínea b) do n.o 1 do artigo 73.o e nos artigos 76.o e 77.o, todos
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, bem como autorizar
o regresso dos funcionários à actividade, nos termos referidos e tendo
como base a mesma habilitação legal;

3.6 — Autorizar o horário acrescido ao pessoal técnico superior
de saúde e de enfermagem e técnico de diagnóstico e terapêutica,
bem como determinar a sua cessação;

3.7 — Autorizar pedidos de equiparação a bolseiro no País ou no
estrangeiro, nos termos dos Decretos-Leis n.os 272/88, de 3 de Agosto,
e 282/88, de 28 de Agosto, respectivamente.

4 — No âmbito da gestão orçamental, exceptuando o PIDDAC:
4.1 — Escolher o tipo de procedimento a adoptar, nos casos dos

n.os 2 do artigo 79.o e 1 do artigo 205.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, quando o montante estimado da despesa
não exceda E 125 000;

4.2 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-
ção e aquisição de bens e serviços até ao montante de E 1 500 000,
de harmonia com o disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

4.3 — Designar os júris e delegar a competência para proceder a
audiência prévia, mesmo nos procedimentos de valor superior ao agora
delegado;

4.4 — Proceder à prática de actos consequentes ao acto de auto-
rização da escolha e do início de procedimento cujo valor não exceda
o agora delegado, mesmo relativamente a procedimentos cujo início
foi autorizado por membro do Governo em data anterior à do presente
despacho;

4.5 — Autorizar a celebração de arrendamentos para instalação dos
serviços, nos termos do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho, e aprovar as minutas e celebrar os respectivos contratos,
quando a renda anual não exceda E 200 000, bem como as respectivas
actualizações legalmente previstas;

4.6 — Conceder adiantamentos a empreiteiros e fornecedores de
bens e serviços desde que cumpridos os condicionalismos previstos
nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, e no artigo 214.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;

4.7 — Autorizar as despesas com seguros não previstas no n.o 2
do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, nos termos
e sem prejuízo do disposto no mesmo preceito.

5 — A presente deliberação produz efeitos desde o dia 21 de Julho
de 2004, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados no âmbito dos poderes agora delegados.

31 de Janeiro de 2005. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Álvaro Gomes Pacheco.

Hospital de Santa Maria

Aviso n.o 1600/2005 (2.a série). — Nos termos da alínea b) do
n.o 1 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
de 13 de Janeiro de 2005, foi homologada a avaliação curricular da
assistente hospitalar de dermatologia Dr.a Maria Manuela Figueiredo
Matias e aprovada a sua passagem à categoria de assistente graduada.

19 de Janeiro de 2005. — A Directora do Serviço de Gestão de
Recursos Humanos, Maria da Conceição Oliveira.

Hospital de São Marcos

Aviso n.o 1601/2005 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
publica que, nos termos do despacho do Tribunal Administrativo e
Fiscal de Braga que recaiu sobre a providência cautelar interposta
por Sérgio Augusto da Silva e Sá, candidato ao concurso externo
de ingresso para provimento na categoria de técnico de 2.a classe
de farmácia, da carreira de pessoal técnico de diagnóstico e tera-
pêutica, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 101, de 2 de Maio de 2003, no qual ficou classificado em 3.o
lugar, é retirado da lista de classificação final.

28 de Janeiro de 2005. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Américo dos Santos Afonso.

Inspecção-Geral da Saúde

Aviso n.o 1602/2005 (2.a série). — João Augusto Duarte Camoe-
sas, assistente administrativo principal, do Centro Hospitalar de Cas-
cais, com a última residência conhecida na Rua de Joaquim Ereira,
506, 1.o, esquerdo, 2750-390 Cascais, é por este meio notificado, nos
termos e para os efeitos do n.o 3 do artigo 45.o do Estatuto Disciplinar
da Função Pública, de que, por despacho de 4 de Julho de 2002
do conselho de administração do referido Centro Hospitalar, lhe foi
instaurado processo disciplinar — processo n.o 123/02-D —, o qual
prosseguirá os seus termos na Inspecção-Geral da Saúde, tendo já
sido iniciada a instrução dos autos.

1 de Fevereiro de 2005. — O Inspector-Geral, Fernando César
Augusto.

MINISTÉRIO DA SEGURANÇA SOCIAL,
DA FAMÍLIA E DA CRIANÇA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Segurança Social, da Família e da Criança

Despacho n.o 3400/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do dis-
posto nos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio para exercer funções de assessor do meu Gabinete o licenciado
em Ciências da Comunicação Pedro Miguel Pinto de Lemos Pereira,
que exercerá as funções junto do Gabinete do Secretário de Estado
Adjunto do Ministro da Segurança Social, da Família e da Criança,
sito no Porto.

2 — A remuneração do nomeado é equiparada ao vencimento dos
adjuntos, acrescida do respectivo abono para despesas de represen-
tação, bem como subsídios de férias e de Natal.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 14 de Janeiro
de 2005.

14 de Janeiro de 2005. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Segurança Social, da Família e da Criança, Marco António
Ribeiro dos Santos Costa.




